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Estimados(as) Leitores(as),

Testemunhar o desenvolvimento da advocacia brasileira na seara do Direito Marítimo é uma honra. A Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) busca, sempre, sediar e impulsionar discussões importantes para o avanço da cultura jurídica nacional. Esta coletânea é exemplo disso. É fruto dos profundos debates apresentados no XII Congresso Nacional de Direito Marítimo, Portuário e Aduaneiro, ocorrido nos dias 25 a 27 de setembro de 2024, em Vitória, Espírito Santo,  organizado pela Comissão de Direito Marítimo, Portuário e Aduaneiro da OAB/ES. 
Inicialmente, cabe-nos parabenizar toda a Comissão de Direito Marítimo, Portuário e Aduaneiro da OAB/ES pelo primoroso trabalho, com destaque para a Presidente, Dra. Luciana Mattar. As congratulações especiais estendem-se à Diretoria da OAB/ES, especialmente ao Presidente, Dr. José Carlos Rizk Filho, cujo apoio para o evento que originou esta obra foi fundamental. 
Registra-se também a contribuição da Comissão Especial de Direito Marítimo e Portuário do Conselho Federal da OAB, presidida pela Dra. Ingrid Zanella Andrade Campos, que muito se dedica à valorização e à defesa da advocacia. 
Igualmente, saudamos a iniciativa da Revista de Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, que se dispôs a organizar os Anais do Congresso pelo segundo ano. Vale ressaltar a acuidade na abordagem dos debates e palestras, bem como a sua consolidação como fonte de pesquisa essencial aos estudiosos dos temas em questão. 
Vivemos em um universo de expansão de conceitos. O Direito é uma ciência de transformação social. A diversidade e a complexidade das relações exigem um sistema jurídico legitimamente adaptável. Portanto, os temas registrados nesses Anais não poderiam ser mais oportunos.
Esta coletânea vem suprir uma lacuna doutrinária no Brasil no campo do Direito Marítimo, Portuário e Aduaneiro. Ainda há poucas obras especializadas, sobretudo relacionadas a questões práticas da advocacia na área. A originalidade desta publicação está em apresentar uma abordagem ampla e interdisciplinar, além de temas controversos e atuais. 
O XII Congresso Nacional de Direito Marítimo, Portuário e Aduaneiro centrou-se no tema “Desafios Modernos e Inovações: Uma Análise Atualizada do Direito Marítimo, Portuário e Aduaneiro no Brasil”. Promoveu debate aprofundado sobre os desafios e perspectivas do setor, fomentou a troca de experiências e o desenvolvimento de soluções inovadoras. 
Debateu-se, por exemplo, as alterações do CPC, as especificidades do contencioso aduaneiro, as tendências de aprimoramento da exploração de portos, as concessões portuárias, as tecnologias de inovação e eficiência nos procedimentos aduaneiros, os desafios da cabotagem, o PL 508 - Projeto de Código Aduaneiro, a transição energética, a logística brasileira, a reforma da Lei dos Portos, a exploração econômica dos rios brasileiros, os impactos da reforma tributária, dentre diversos outros temas relacionados à segurança jurídica e ao desenvolvimento econômico e sustentável do Brasil. 
O Brasil conta com uma costa de 7,4 mil quilômetros navegáveis. O modal marítimo responde por mais de 90% do comércio exterior brasileiro, sendo, portanto, um fator imprescindível na globalização e manutenção do Brasil no mercado internacional.  
Nosso país possui, ainda, a Amazônia Azul, que possui a extensão da sua Plataforma Continental, onde se encontram as reservas do pré-sal, dos quais são retirados cerca de 85% do petróleo, 75% do gás natural e 45% do pescado produzido nacionalmente. 
O aumento da navegação, principalmente fomentada pela Lei nº 14.301/2022[footnoteRef:0] e pelas reformas portuárias, a extensão da plataforma continental, a larga exploração do gás natural e outros recursos demonstram a necessidade de fomentar a segurança jurídica e a produção de instrumentos concretos de prevenção. [0:  Institui o Programa de Estímulo ao Transporte por Cabotagem (BR do Mar). Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Lei/L14301.htm . Acesso em 28 de setembro de 2023.] 

Em setembro de 2019, em razão de manchas de óleo, houve extenso dano ao ambiente marítimo e costeiro brasileiro. Da mesma forma, o Brasil foi palco de um caso com repercussão internacional ambiental, material e moralmente desgastante, envolvendo o naufrágio de um porta-aviões desativado em São Paulo. 
Casos desta natureza servem de alerta para que o Brasil invista em mecanismos internos que confiram soluções seguras, ampla responsabilização em acidentes marítimos e interlocução com as Convenções Internacionais, sob pena de desvirtuar o objetivo da lei. 
Um avanço importante ocorreu em 2020. Em razão da pandemia da COVID-19, as atividades de transporte e entrega de cargas em geral, bem como as atividades portuárias, foram reconhecidas como essenciais. Por esta razão é indispensável a ampliação do debate no campo do Direito Marítimo, o que torna indiscutível a importância destes Anais no universo jurídico. 
Trata-se, portanto, de obra não apenas relevante para o estudo do Direito Marítimo, Portuário e Aduaneiro, mas também imprescindível para todos os interessados na matéria. O empenho de todos os participantes e palestrantes em tratar de temas sensíveis e aproximar o direito da realidade reforça o mérito desta obra. 
Resta a certeza de que estes Anais devem inspirar seus leitores e despertar a motivação nos estudiosos, para que produzam cada vez mais textos acadêmicos e estimulem a pesquisa jurídica. 
Ao tempo em que recomendamos, com muita satisfação, a leitura da obra, agradecemos a honrosa oportunidade de prefaciar estes Anais.
Boa leitura!

José Alberto Simonetti
Presidente da OAB Nacional - Conselho Federal da OAB
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